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RESUMO 

Esta pesquisa objetivou analisar os efeitos dos resultados nao 

realizados em vendas da investidora para a investida nos relatõri os de uma 

entidade situada no Ri o de Janeiro. Enfatizaram- se as técnicas de cansol; 

dação das demonstrações contábeis e avaliação do investimento pelo patri~ 

ni o líquido (equivalência patrimonial). 

Na revisão da literatura foram aborda dos os principais concei 

tos relacionados com o estudo e caracterizados os três tratamentos conside 

rados nesta pesquisa (cap.2). 

Para a realização da pesquisa~ adotou-se o metodo do estudo de 

caso, devido ã necessidade de uma identificação aprofundada dos efeitos 

causados pelo problema enfocado (cap.3 ) . 

Posterionnente, apresentou-se o caso onde foram identificadas 

as características da transação . das emp resas e os procedimentos adotados 

(cap .4). 

A seguir. aplicaram-se os demais tratamentos ao caso e elabora 

ram-se alguns comentários cabiveis (caps. 5 e 6). 

Os resultados obtidos possibilitaram analisar os tratarrentos 

aplicados e os respectivos efeitos nos relatórios contábeis (cap . l). 

Isso feito. chegou-se a algumas conclusões e recomendações p~ 

ra novos estudos relacionados com O tema abordado (cap.8) . 

v 



The objective of this research was to analyse the intercompany 

gains or loss es in sales of the investor from the investee in the 

reports of a entity shuated in Rio de Janeiro. Enfasys was imputed from 

the consol idation and the equity methods . 

In the 1 i te ra ture revi ew, we have focused the pri nci pa 1 concepts 

linked with the study and features of the treatments considered in this 

research (chap. 2). 

We have decided to use the method of case study due the need 

for thoroughly identifying the efects produced by the problem focused 

(chap .3 ) . 

After, we have shown the case where was identify the featur.es 

of the transaction, corporations and treatrre nt used (chap . 4 ) . 

Next, we have apply the others treatments from the case and 

same appropriated coments (chaps. 5 and 6) . 

The results obtained have enable us to analyse the treatments 

applyed and the its efects in the accounting reports (chap. 7). 

This done, we have come to same concluions and suggestions for 

new studies on the therre researched (chap. 8) . 
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CAP!TULO I 

INTROIIUÇ'/;O 

1.1 - CONSIIIERAÇOES GERAIS: 

A contabilidade demonstra uma potenci alidade de pe~ 

qu;sas consideravelmente ampla e este estudo tenciona explorar 

alguns aspectos relacionados com a técnica de avaliação dos in 

vestimentas pelo patrimônio líquido-EP.* 

1.2 - ORIGtM, IIELlMITAÇÃO E IMPORTÂNCIA 110 PROBLEMA: 

Nos ültimos anos. a necessidade de estreitamento de 

rivada do acirramento da conco rrin cia , escassez ·de recursos fi 

nan cei ros e naturais . entre outros, tem estimulado o aperfe! 

çoamento das técni cas de avaliação das relações intersocieda 

des, via investimentos (Equivalência Patrimonial e Consolida 

ção das Demonstrações Contábeis). Suporta nd o-se neste fato, o 

objetivo básico desta pesquisa ê contribuir para o aperfei ço! 

menta da aplicação da técnica da equivalência patrimonial atr! 

ves do estudo de um ponto questionável que se consubstancia no 

tratamento atribuído aos resultados provenientes de venda s efe 

* Esta tecnica e amplamente conhecida como Equivalençia Patrimonial (EP). 
embora não haja respaldo na lei 6404/76. Por isso, esta denominação foi ado 
tada. Este e outros conceitos utilizados na introdução serão aprofundados 
no desenvol vimento do estudo . 
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tua das pela investidora às suas i nve sti das e cujos ativos neg~ 

ciados permanecem registrado s ne stas empresas - resultado não re.! 

lizado entre investidora e investi da (RNR: INVESTIDORA-INVESTIDA ). 

A questão gira em torno da determinação do tratamen 

to mais ade qua do para o regi s tro deste s resultados não realiz.! 

dos, uma vez que esta operação poderá se r formalizada sem a i~ 

dep endê ncia provocada pe l os interesses entre compradores e ven 

dedore s . Parece evidente que a ocorrência desta transação p~ 

de comp romete r a adequabilidade da s informações contábeis apr~ 

se ntadas pelas empresas env ol vi da s. 

As conside ra ções elaboradas acima parecem ser sufi 

cientes para ca racterizar a importância de um estudo que Pc! 

5U; o objetivo de demon stra r os efeitos causados pelos tres tra 

tamentos estudados sobre os relatório s contãbeis . 

1.3 - O PROBLEMA E A LEG1SLAÇÃO BRAS1LE1RA: 

A legislação brasileira atribui tratamentos diferen 

ciados aos diversos tipos de resultados não realizados (RNR) na 

aplica ção da técnica da equivalência patrimonial . Os RNR: In 

vestidora - Investida sao considerados resultados do exercício da 

empresa investidora sem nenhum tratamento especial, embora al 

guns estudiosos (Martins, Almeida, etc . ) sejam contra este pr~ 

cedimento. 

As autoridades responsãveis pe la normatização dos p~ 

cedimentos contãbeis no Bra sil (Comissão de Valores Mo bi liá 

rio s - CVM, por exemplo) já apresentam sinais de preocupaçao 
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com respeito ao assunto em seus textos legais (exemplo: Ofício 

Circular CVM 309/86, que aborda as transações entre partes re 

lacionadas). Entretanto, ac redita-se que esta preocupação de 

va ser redobrada em decorrência da comple xi dade envolvida. 

Os textos legais que abordam a aplicação da técnica 

de Consolidação das Demonstrações Contábeis tratam todos os re 

sultado5 intercompanhias de forma similar, ou seja, procedem a 

eliminação. Porem, a obrigatoriedade de aplicação desta têcn; -
ca e xige o preenchimento de rígidos requisitos determinados P! 

la legislaç ão específica (Lei 6.404/76 e Instrução Normativa 

CVM 15 /80). Por isso, muitos investimentos, em que a empresa 

investidora possui influência na gerência da investida, não são 

consolidados. Em conseqüência, o efeito dos RNR: INV ESTIOORA­

INVESTIDA sob re as i nformações contábeis poderá não ser eiimi 

nado em um n~mero considerivel de casos . 

1.4 - O PROBLEMA E A TEcNICA CONTÁ8IL , 

Na irea contib il existe toda uma co ntroversia sobre 

o prOblema dos RNR: Investidora -In vestida . A maior delas par~ 

ce re si dir no entendimento do conceito de equivalência patrim~ 

nial e seus objetivos bisicos . 

Nos trabalhos recentemente divulgados (Boletins IOB 

23/82 , 24/82,29/86, Manual de Contabi lidade das Sociedades por 

Ações/At las. entre outros ) tem havido um maior consenso de que 

os RNR: Investidora -In vestida podem afetar a adequabi1idade da s 

inf o rmações co ntãbeis. Portanto. tratamentos diferentes daqu! 
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1e estabelecido na legislação devem ser estudados e desenvolvi 

dos. 

Foram identificados duas formas de tratamento do pr~ 

blema diferentes da legal. A primeira delas consiste em elimi 

nar os RNR : Investidora-Investida dos relatórios da investido 

ra. atraves do ajuste da equivalência patrimonial - procedime~ 

to adotado nos Estados Unidos da América (Fi nancial Accounting 

Statements Board - FA SB, Mi11er's Comprehensive GAAP Guide, 

etc. ) . 

A segunda forma de tratamento dos RNR: Investidora-

Investida consiste no seu diferimento ate que os bens transa 

cionado5 sejam vendidos para empresas nao ligadas societaria 

mente. Este procedimento tambem possui seus defensores (AJme.i 

da. Martins, entre outros) que. no entanto, aparentemente, não 

elaboraram estudos comparativos sobre os demais procedimentos, 

em termos de efeitos sobre as dem onstrações contábeis . 

1.5 - OBJETIVOS VO ESTUVO, 

Sumariando os comentários tecidos inicialmente, este 

estudo tem por objetivo o aprofundamento nas questões re 1 a t i 

vas ao tratamento contábil dos RNR: Investidora-Investida. en 

fatizando - se o aprimoramento da utilização das técnicas 00 equl 

valência patrimonial e consolidação e do conceito da evidencia 

çao . 

Este objetivo tentará ser alcançado através do estu 

do de um caso observado pelo pesquisador. A transação foi prE 
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cessada em conformidade com os três tratamentos identificados 

na literatura, o que proporcionou a comparação dos efeitos 50 

bre as demonstrações contábeis . 

Com base na comparaçao entre os três tratamentos es 

tudados foi possível elaborar recomendações e sugestões para 

futuras pesquisas relacionadas com o tema abordado. 



CAPTTuLO 11 

RfVISAO BIBLIOGRAFICA E FUNVAUfNTAÇAO TEORICA 

2. J - CONSIVERAÇOES GERAIS : 

o capftul0 de Revisão Bibliográfica e fundamenta ção 

teõrica apresentará os conceitos bási cos relacionados com o as 

sunto e que servirão de parâmetros para o de senvo lvimento do 

estudo do caso co nside rado ne sta pesquisa. 

2. 2 - CONCElTUAÇ~O VE RESULTAVOS N~ O REALIZAVOS INTERSOCIEVAVES: 

o Boletim IOB 23/82 def ine os lucros não realiza dos 

da seg ui nte f o rma: 

6110 aque1.u de.c.o1Ll!.e.n-te,6 de. opeJta.çõu i.nl.elLC.ompa,rUUal> ou 

.i.n.tMC1)mpanhi.a.6 I na lWlLi.dD.de .i.ll-teJlhoc.i.edD.du ou .i.n.tM-

6ocie.dade6 J e que cüzem lLe.6PWO a ilen.!l ainda man:ti.do6 

n06 a;UvOh dU6a.!l ou deu,a 6oci..e.dade. .
1 

Embora o autor tenha limitado a definição supra aos 

lucros não realizados, nada impede que se u entendimento seja a,!!! 

pliado para atender ao conceito de RNR, uma vez que tem valida 

de tambem para os prejuízos não realizados (nota - se que os re 

sultados intrasociedades não fazem parte do es copo desta pe~ 

qui sa). 
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Portanto, os RNR intersociedades sao transações comer 

ciais de ativos que atendam às seguintes condições cumulativa 

mente: 

a) haver lucro ou prejuízo na transaçãoj 

b) os itens estarem registrados, integral ou parci a..!. 

mente, no ativo da empresa compradora; e 

c} que as empresas envolvidas possuam ligações sacie 

tãrias entre si. 

As liga ções societãrias devem ser entendidas como 

quaisquer vínculos relacionados com participações no capital 

social. Esta s liga ções societárias podem ser class ificadas abran 

gentemente 2 em duas categorias que são a s seguintes: 

a) ligação investidora-investida, e 

b} ligação entre investi das que possuem investidora . 

comum . 

A l igação investidora-investida caracteriza - se pela 

participação, di reta ou indi reta, de uma empresa (investidora) 

no capital social de outra (investida). 

A li gação entre investidas q ue possuem investi dora 

comum caracteriza-se pela participação , direta ou indireta, de 

uma empresa (investido ra ) no capital social de duas ou mais em 

presas (investidas), que passam a compor um conjunto de e mpr~ 

sas com l aços societários . A figura 1 ilustra o assunto: 



Figura 1 

-------------------
*******< I INVESTIDORA • A· 1> ********** 

* ------------------- * . / 
* / (a) 

* / ------V----------
' INVESTIDA ' B " 

legenda : 

, 
1 
1 _______________ (b) 

\ . 
\ (a) * 

\ . 
-------V---------
, INVESTIDA 'C" 

, , 
-----------_.,, 

B 

>****> _ Participação no capita l social, sentido investidora para inves 

tida. 

- Ligação societária. 

a} Ligação investidora- investida; 

b) Ligação entre investidas com investidora comum. 

A partir de sta conceituação de RNR, s ur gem as segui~ 

tes questões: por que este s resu l tado s são consi dera dos nao rea 

li zados? Quais os efeitos de stes RNR na adequabilidade da in 

formação co ntãbi l? 

As respostas desta s perguntas estão rela cio nadas com 

os conc e itos contãbeis ( a ) da entidade, ( b) da realização da 

receita e (c) confron t o das despesas com as receitas e com os 

períodos contábeis. A forma de interpretação deste s co nceitos 

auxilia a determina ção do tratamento contábi l atribuível ao fa 

to em estudo. 
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2.2.1 - Re~ultado "ao 4ealizado e o conce~to da 4e.alização da 

Jtec.eLta: 

Os RNR estão intimamente relacionados com o conceito 

da realização da receita devido ao fornecimento de parâmetros 

bãsicos para determinar~se um resultado realizado ou não . Este 

conc eito está assim enun c iad o na Delibera ção nQ 29 de 05.02.86: 

A lLec.eil:a. e con6.ideM..d.a Jtea.Uzada. t, polt.ta.n;to, pa.6.6Zve1 

de ILeg.u..tM pela con-tab.ui.dade, quo.ndo plUldutJJh ou h<!! 

v.içoh plUlduúdoh ou pltutadOh pela Ent.i.dade hão =n.l ~ 
"'-doh paJlD. ou.tJu1 Ent.i.dode ou pUhoa 6Z;o.ica com a anuên 

cia duta. e med.ian.te pagamen.to ou COmplUlm.i.6hO de pag!!. 
men.to upeci6i-cado pe/llJ.n.te · a Ent.i.dode pIUIdu.tcIUJ.. 3 

Do enunciado supra, destaca-se a idéia de que, usual 

mente, nao e x iste realização de receita, caso a transação - não 

ultrapasse os lim it es da entidade produtora. Isto porque. en 

t re out ro s aspectos, o momento da transferência dos bens ou ser 

viços para outra entidade determina um valor objetivo e adequ~ 

do para o registro da transação (o valor de mercado). 

Falando sobre a objetividade e independ~n cia do valor 

de registro de transações formalizadas entre empresas ligadas 

societa ri amente e onde verifica-se o exercicio de influ~ncia 

nas decis ões intersociedades, Pa to n e Littleton fazem o segui~ 

te com entãri o : 

o pll.e.ço agll.egado envolvido , ~endo o 6a.to qua.n.ü...t.a:ti..vo 
pJU..mãJu:.o da tJtan-6ação, e. o vatOIl. ob j e.ti.vamente due/l. 

múw.do ,oc:tJUl -6 e/I. ac.eLto poli. ac.olt.do. No.ta-~ e. que.. ute 
vaio I!. não ê. obje.tivame.n.te.. de.te.Jun.inado ~e 6011.. ba..ó e..ado 



no julgtl1/1en.to de uma palLte Mmen.te . A condição que v~ 

U da o valOJl do CU6to é a ação • .i.mu.Uíinea de duao ~ 

.t .. .i.ndependen.tu moUvadao palo ... U6 .in.tvl ..... p~ 
. 4 

p1L<.0 • • 

E comp l eme nta m: 

numa .tJtamaç.ão cu.jo .lLUu.ttado não é. plWvenien.te. de. uma 

baJtganha en.tJt.e. paJttu .inde.pendentu, o I pIle.ço ' hVLa 

v,út.o com c.eJL.ta. duc.on6<-ança. .5 
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As cita ções supra abordam um as pecto muito imp o rta~ 

te relacionado com a realiza ção da re ceit a e o momento em que 

o va l o r da trans a çã o t o rna- se c o~fiãvel . Den tro de uma mesm a 

en ti dade qualquer barganha de pre ço poder i a estar i mpregnada 

de i nt e resse s s upe r i o re s co mun s . 

o gover no do Ja pão , ao j usti f icar a ex i gência de r e 

l atórios consoli da dos , faz o seguinte comentário sobre este as 

sunto: 

Ob.6eJtvadollu 6inanc.úM,6 aCJle.dUam que. a medida. ajudE. 

lU). a. ac.a.bM. c.om a. pliÁti.ca japorlua, bcu.eada na ~ 

ção t de I embe.lezaJI.' 0.6 lLe6uttado.!J 6.i.nanculloh da ma 

.tIU.z ducaJLILe.9ando 0.6 pJt.e.jt.Ú.ZOh em I:II.Lb.6i..cU..áJU..iU dua 

óol'Ltunada.6 , c.uj06 pJtejtÚ.Z06 JLaJUtmen.te. etu:tm €itunua 

dob. .. Quando a6 e.mpILUa..6 p1Le.ci.6avam ap?tuenta.IL lu 

cJWb ma..i.olLu , vendiam 6eM plLOdu.to6 a bub6.(~ 

p OIL um plt.eç.o inólac..i.onado . .. 6 

Portanto, o aspecto da influência nas de c isões inter 

sociedades prejudica a objetividade das caracteristicas (preço . 

quantidade, etc . ) estabelecidas para a transação. Isso porque 

as empresas parti c ipam acionariamente em outras (com caráter de 
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permanência) com o objetivo de garantir fornecimentos, diversi 

ficar a atuação da entidade, entre outros. Portanto. ~ 1õg1co 

presumir que o grau de independência no estabele c imento das ta 

racteristicas de uma transação comercial entre empresas li9! 

da s societariamente poderá tornar-se dife r ente de outra forma 

liz a da com uma entidade na qual não existe parti c ipa çã o acioná 

ri a . 

A C.V.M. I atenta a esta questão, determinou que as 

companhias abertas evidenciassem desta cadamente estas (e ou 

tras) transa çõ es. O Oficio Circular CVM 309, de 17.12.86, 50 

licita de s taque especial na evidenciação das: 

opeJUtç.õu c.om ent..i..do.deh flAi-Ca.6 e. jwú.cü.Ca..6. com C16 

qua<.. a CD~ .t~rtha. po .. .i.b.i.Li.dade de c.on.tluLtaJl em 

c.oncüçôeó que não IJ ejOJrl a.6 de c.omu.t4tiv.ida.de. e. .i..nde. 

pendência, .t.a.i6 como: c.ontJw~ . c.otiga..cla.6 . . " e.tc. . 

Assim, fica cla ro a preocupa ção da C. V. M. com a detur 

paçao que pode existir com a ocorrê ncia das transações inters~ 

ciedades ligad as societariamente. Como a presente pesqu i sa e~ 

tã direcionada para a contabili dade fin anceira . onde o alvo 

principal é o usuãrio externo. a adequabilidade da in f ormação 

contãbil não deve ficar exposta aos riscos apresentados acima. 

2.2 . 2 - R~ul.tado t1.ao Iteat.<.zado e o conce..<..to do c.on61l0nto da-6 

de-6pe..oa.o com a..o 1Le.c.e..<.,ta.o e. com 0.0 pvuodo.o co n,tãb e..<..o : 

o conceito do confronto da s de spesas com as receitas 

e com os períOdOS contábeis ta mbém possui uma estreita relação 

com 05 RNR . Seu enunciado diz o seguinte: 



Toda dUpMd CÜJte.tamente deLi.neável. com <Ih 

.u.c.onhec..id.a.6 em de,U..ltmi.nado peM.odo, com a.6 mMmct6 de. 

ueIUÍ 4eIL c.on6.wn.tadai 0.6 COnhumo6 ou. 6acJU.6Zw4 de 

a.tivo. la.tua.i.I ou 6u.tww.', "ea.tizado. em deúllminado 
pvúodo e qu.e. náo pudeJtam 4eJL Cl640CÜldoh ã: Jt.ec.e..Ua do 

peModo nem <Ih do. pe";'odo. 6u.tww. , deveMo.", du 

c.aJVLe.gado4 c.omo deApe.&a do pvúodo em que. OC.O.ltJt.e. 

7 
!lem ... 

1 2 

Por este conce ito contábi l. nenhuma despesa deve ser 

descarregada no resultado do exercício corrente, caso esteja a!. 

saciada a uma receita cuja realiza ção ocorrerá em período subse 

qüente. 

Com isso, pode-se considerar RNR como sendo um con 

fronte de receitas e despesas associadas (lucro ou prejuízo), 

vinculado a transações entre empresas ligadas societariamente, 

cujo conceito da realização não e atendido. 

Entretanto, permanece a questão: como uma transação 

efetuada entre empresas pode não atender ao con cei to da real; 

zação da receita? A re sposta a esta questão será abordada atra 

ves do estudo do conceito da entidade. 

2.2.3 - Re.óut.tado nao lLeat.<..zado e o cOIlc.e.<...to da en.t.idad e : 

o postu l ado contãbi l da entidade e um dos pontos cen 

trais do desenvolvimento deste estudo. f, porém , bastante con 

trovertido o seu entendimento devido ã dificuldade de efetuar-

se uma per feita delimitação. em alguns casos. Uma situação de 

diflcil consenso ocorre quando estão envolvidas empresas qu e 

possuam ligaç ões societãrias entre si. 
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A discussão do conceito contãbil da entidade serã ini 

ciado pela apresentação do seu enunciado, que é o seguinte: O 

PatlLi..mô n.t.D da. entidad e não .6 e conóUlt de c.o m 0.6 de. .6 e. U.6 .6ócio.6 ou 

aCi..on i...ó ta.6 , o u plL o p~ e.tã4io i ndi.. vi..dua l . 8 

Aparentemente, este enunciado não gera nenhuma con 

trovêrsia. uma vez que a delimita ção juridica está bastante ela 

ra. Ou seja, a entidade estabelecida formalmente é perfeit! 

mente diferenciãvel, em qualquer situação. de seus sõcios. Es 

te entendimento, porém, reflete somente a visão jurídica do con 

ceito que privilegia a forma em detrimento da essência . 

Entretanto, o conceito da entidade visto somente p! 

la ótica jurídica não e suficiente para proporcionar adequabi 

lidade às informações contãbeis. Dentre outras dimensões exis 

t entes , a e conõ mi ca proporci ona um grande s ub s ídi o a o desenv ol 

vime nto de st e es tudo . A Entidade , ~egundo ~u.a d-ime.n~ão econo 

m.ic.a, c.aJtac..tvuza-~e como ma~~a pa.tumon.ial , c.u.jo evolu...i.lL, qu.a!!. 

9 .t-itativo e qu.a.l.ita.t.i.vo , a c.ontab.i.l.idade. plLe.c..i.~a ac.ompanhalL . 

A parti r desta dime nsão eco nômica surge o entendime~ 

to do conceito derivado de MACROENTIDAO E. consubstanciando - se 

na massa patrimonia l ou no co nju nto de en t i dades jurídicas que 

caminham na mesm a di reção . mot iv a das po r in t e resses comu ns , d! 

vido ao exerc í c i o de a lgu m t i po de influ ência administrativa. 

Como exemp l o deste en te nd imento . a co nt aôilidade most r a- se tJte. 

me.ndamente. ~ãb.ia em c.anc.elaJt a~ tJtan~açõe.~ .in.te.ILe.n.t.i.dade.~ t.ig~ 

da~ pOI/. .tl/.aço~ de. c.ontl/.ole e.c.onôm.ic.o e. adm.i.ni~tJt.aLi.vo , paJUl c.h,!; 

9a~ ao ~odo ou CONSOL I DADO. 10 Sob esta ótica . a co ntabili dade 
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privilegia a essência, independentemente da forma na qual este 

ja revestida. 

Com base no que foi desenvolvido atê o momento, a fi 

gura 2 pode ser apresentada da seguinte forma: 

I 
I 

Fi gura 2 

E N T I D A D E 

I -------------------

-----------------------

I *******< I INVESTIDORA . A' 1>********* 
I * ------------------- * 
1** 

1 ** 
1** I ------V---------- -------V---------

I I INVESTIDA 'B' I I INVESTIDA ' C ' I 
I ----------------- -----------------
I I 
1 _____________________________________________________ ----7--- 1 

No passado, a substância e a fo rm a praticamente tun 

dia m- se num a úni ca coisa. Porém, com o aumento da complexid~ 

de do ambiente econômico, estes conceitos conf litam em algumas 

s i tuações. 

Como a contabilidade objetiva retratar a situação ec.Q. 

nômi co -f i nanceira da entidade e esta vincula - se preponderant! 

mente ã essência. pode - se afirmar que a substância deve ser en 

fatiz ada em detrimento da forma. quando conflitantes . 

Retomando a questão da realização, torna-se coerente 

afirmar que os resultados provenientes de transaç ões entre em 

presas ligadas societariamente não devem ser co nsiderados rea 

lizados. Isto porque , nenhum bem ou serviço foi, em essência, 

tran sferi do para terceiros estranhos ã entidade produtora (co~ 
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ceito da realização), embora tenha envolvido duas entidade s j~ 

rldicas distintas . 

2.3 - TIPOS VE RESULTAV OS NÃ O REALI ZAVOS : 

o sentido da tran s ação e a categor i a de liga ção soci e 

tã ria intersoc iedade s dete rm inarão o t i po de RNR ex i s tente. Es 

te s tipo s podem ser clas s ificados da seguinte f o rma : 

a) em vendasda i nvestida para a investidora (RNR: In 

vest i da-Investidora); 

b) em vendas entre inv~stidas de investidora 

( RNR: Investidas); e, 

c } em venda s da investidora para a i nvestida 

Inve s tidora-Investida) . 

comum 

(RNR: 

Esta classi f icação e impo r ta nt e pa ra a i den t if i cação 

dos diversos itens contábeis (co ntas nas div ersas empresas) que 

são envo l vi dos e os tipos de tratamentos co ntábeis a el es dis 

pensados. 

2 . 3 . 1 - Rehultado nao ~ealizado em vendah da lnv eh~ida pa4a a 

lnv e~.t.ido4a: 

Os RNR: Investida - Investidora consubstanciam- se nos 

lucros ou preju í zos apura dos em vendas da i nvestida pa ra a in 

vestidora que mantem os itens adq uiridos, parcial ou totalmen 

te. no seu ativo . Esta transação e demonstrada de forma simp1.i. 

f icada na f igura 3. a seguir : 
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Fi gura 3 

RNR: Investida-Investidora 

INVESTIDA "A" 
(vendedora) 

E N T I D A D E 

INVESTIDORA "S" 
(c o mpl"adol'"a) 

+--------------------+ +-----------------------+ 
1 ATIVO 1 PASSIVO 1 ATIVO 1 PASSIVO 
1 1 1 1 1 
I 11 1)====================*********>131 I 1 1 __________ 1 1 1 1 
1 1 PL 1 1 1 1 
1 121 )--------- 1 1 
1 1 1 1 

----_____ _ 1 
PL 1 

1 
1 

+--------------------+ +-------------~-------+ 

Legenda: 
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1 - valor dos bens adquiridos de terceiros (ou produzidos), vendidos 

por uA" para "S"; 

2 - resultado auferido na venda; 

3 - valor dos bens adquiridos de "A" por "S" (1+2). 

2.3 . 2 - R e~ultadoó nao ~ eat~zado~ em vendaó ent~e ~nve6tida6 : 

Os RNR: Investidas representam lu c r os ou prejuízos 

originados de transações de vendas de uma investida para out ra 

que . por sua vez, mantem os itens, total ou parcialmente,regi~ 

trados no seu ativo. r importante observar que as investidas 

devem possu ir investidora comum. A f ig ura 4 de mo nstra a tran 

sa çao: 
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Fi gura 4 

RNR : Inves ti das 

E N T IDA D E ---------------- - - -----

1 
1 
1 
1 

INVESTIDORA " A" 
+- ------------------ - + 

ATI VO PASSIVO 1 
1 

1 1 
1-------- --1 
1 PL 1 
1 1 

+--------------------+ 

1 INVESTIDA " B·" INVESTIDA "C " 
I ( vendedora) (comprad ora) 
I +- - -----------------+ +---- ------------ - - --+ 
1 ATIVO 1 PASSIVD 1 1 ATIVO 1 PASSIVO 1 
1 _ 1 1 1 1 1 
I 111)==== ============ == ==*********>131 I t 
1 1 _________ 1 1 1 1 ___ _ __ _ __ 1 

1 1 PL 1 1 1 1 PL 1 
1 1 12 1 )--------- 1 1 - 1 
1 1 1 1 1 1 
I +------------------ -+ +------------------- -+ 
1 ______ ---------------------------------- - --------- ------- - --

Legenda : 

1 - valor dos ben s adquiridos de terceiros (ou produzidos) , vendidos pel a 
in ves ti da "B" para a in vestida "C" ( investi dora comum: "AIO); 

2 resultado auferido na venda; 

3 - va l or dos bens adqui ri dos de "8" po r "C" (1+2) . 

2 . 3 . 3 - R eóul~ado nao ~eatizadD em ve nda6 da l nve6tido ~a pa~a 

a 1 nvut.i.da: 

Os RNR : Investi do ra-In ve s t i da s ao os re s ul t ados pr~ 

ve n;en te s de ve ndas da i nv es t i do ra pa ra uma i nvesti da que man 
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tem os itens, parcial ou totalmente, registrados no seu ativo. 

A demonstração simplificada desta transação é efetuada abai xo : 

Figura 5 

RNR: Investidora-Investida 

INVESTIi)ORA "A" 
(l,Iendedol'"a) 

E N T I D A D E 

INVESTIDA "8" 
(compradora) 

+---------------------+ +----------------------+ 
1 ATIVO 1 PASSIVO 1 ATIVO PASSIVO 
1 
1 

1 1_ 
111)====================*********>131 

1 __________ 1 1 1 

1 PL 1 1 1 
1 121)--------- 1 
1 1 
1 1 

1 
1 

----______ 1 
PL 1 

I 
1 
1 

+---------------------+ +----------------------+ 
Legenda: 

1 - valor dos bens adquiridOS de terceiros (ou produzidos), vendidos por 

"A U para nBu; 

2 - resul tado auferido na venda; 

3 - valor dos bens adquiridos de "A" por "B" (1+2). 

Percebe - se na figura 5 que o lucro da operaçao nao 

está registrado no patrimônio líquido da investida. Este fato 

gera interpretações divergentes respaldando os procedimentos que 

serão abordados oportunamente. 
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2.4 - RESULTAVO NAO REALIZAVO: INVESTIVORA-INVESTIVA E A 

EQUIVALtNCIA PATRIMONIAL: 
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Os RNR: Investida-Investidora e RNR: Investidas sao 

eliminados no ajuste da equivalência patrimonial, por isso nao 

comprometem a adequabilidade da informação contábil da investi 

dora ( exceto a avaliação dos itens mantido s nos ativos desta 

empresa ) . Entretanto, nas investidas os problemas ainda e xis 

tem. 

Quanto aos RNR : Investidora-Investida. verifica-se a 

ine x istência de co nsenso entre os estudiosos quanto ao seu tr! 

tamento na aplicação da técnica da equivalência patrimonial. 

A C.V.M . • por e xemplo, determina que nenhuma elimina 

ç ao deve ser processada (Instrução CVM 01 /78) . Esta poslção 

fundamenta-se no fato de que inexiste RNR no patrimônio líqui 

do da investida. Esta ê a pos i ção as s umida nos textos legai s 

(ap re sent ad os mai s adiante ) , que regulam entam a prãtica contã 

bil no 8rasil (tratamen to legal ) . 

No entanto , alguns estudiosos (Mi1ler, Paton, littleton, 

etc . ) defendem a elimina ção dos RNR: In vestidora-Investida na 

aplicação da técnica da equivalência patrimonial. Este procedi 

mento ê amplamente assumido nos E.U.A. 

Durante a pesquisa bibliogrãfica efetuada, foi enco~ 

trada uma terceira posição que se carac teriza como uma deriva 

ção do tratamento legal. Segu nd o se u entendimento, nenh um a ju~ 

te deve ser efetuado ao aplicar - se a técnica de equivalência 
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patrimonia l . Entreta nto, seus defensores (M artins, Almeida, 

etc .) consideram necessário o destaque dos RNR: Investidora - l~ 

ve stida. através do seu difer iment o, não tran sitando pelo re sul 

tado do exercíc io da investidora. 

Em resumo. foram identifi ca dos tr~s formas de trata 

menta dos RNR: Inve st id o ra -Invest ida que são os seguintes : 

a ) TRATAMENTO LEGAL - primeira alternativa; 

b) TRATAMENTO DA ELIMINAÇAO - segunda alternativa; e 

c ) TRATAMENT O LEGAL DERIVADO - terceira alternativa. 

Nenhuma destas formas de tratamento elimina todos os 

efeitos dos RNR: I nvestidora-Investida. Contudo, algumas alte,!: 

nativas propoem-se a eliminar os efeito s específicos da transa 

çao na inve sti dor a . Es t e fat o pare ce repres entar um grande 

avanço para a contabi lidade. 

A segui r, serao abordadas as alternativas encon tradas 

na literatura para o tratamento dos RNR : Investido ra-Investida. Es 

tas alte rna tivas propõem procedimentos co ntábeis distintos, de 

vida ã divergencia de entendimento de alguns conceitos básicos. 

2. 5 - TRATAMENTO LEGAL , Pkooed~me"to I"d~oado 

o procedimento indicado pelo tratamento legal ê bas 

tante simples. Basta ignorar os RNR : Investidora-Investida, consi 

derando-os efetivamente realizados . Portanto, nada deve ser 

feito para destacá-los. 
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Este procedimento é abordado no Inciso I, do artigo 

24 8 , da Lei 6.404 / 76 que determina : 

. .• no va.t.OI!. do pabWnõnio l2qu.<do lU10 uJÚio compu.tD.doo 

O~ 1Le&uU.a.dO.6 ruio Jt.e.a1Ã..zadO.6 de.c.oJVten.tu de ne.gõcio.6 c.om 

a c.ompanlúa , ou c.om ou.t/ta.6 .óoci...edadM c.oUgada.6 ã c.o~ 

nMa., ou poli.. ela c.ontlLo.ta.da.6. 

Este te x to legal gera algumas dúvida s quanto ã sua i,!! 

terpretação . O trecho: .. . 1L e..6 ulxado.6 não lt.eal~zado.6 dec.O lLlt.en 

,tu de negÓc.io6 c.om a c.ompanh.ia. ... , inclui todos os RNR. 

Entretanto, o trecho: '" no va.loll do pa.,tlU.mônÂ..o lI. 

qu.i..do nao -óv'lão c.ompu..tadOh Oh ILualtado.6 não Jt.ea1..izado4 ... , su 

gere que somente os RNR embutidos no patrimônio líquido das in 

vestidas deveriam ser eliminados. 

A C.V.M. definiu-se por nao eliminar os RNR: Investi 

dora-Investida, atraves das Alíneas lia." e ub", do In c iso XV II, 

da Inst r ução 01/78, determ inando que some nt e os RNR ... ü'lclu; 

doó 110 Ile.óul.tado de. uma c..o.ii..gada ou de. uma cOI1.tJtof.ada .. . (abra!! 

gentemente, investida) deverão ser excluídos . na apl i cação da 

equiva1~ncia patrimonia l . 11 

Portanto, como pode ser observado na citação supra, 

0$ RNR: Investido ra-Investida nao são e l iminados, para fins de 

equivalência patrimonial. por nao estarem registrados no patri 

mônio líquidO da invest ida (coligada ou controlada). Esta arg!! 

mentação é utilizada pelos autores que discordam da s ua elimi 

naç ão no ajuste da equival~ncia patrimonial , qua nd o afinnam que: 



Como na Equival<nc.ia utã .e tomando oomo babe o pa.tJt.imÊ. 
MO úqUÁ..do da hoci.edade. .wve.6.ü.da, hÓ inte.Jt.U6am Oh l~ 

CJtDh "Oll utoqUe.6 que. a invu.tida. tenha ve.ncü..do . Se. a .i!! 

veJ:dj.dolUl vendeJl ã .invu.tida, UlIe. luCItD não ê c.on,templ~ 
do nem ajU6.ta.do na avaLiação pda valOIL do pa.tJU.mõnio I..i.. 

'd 12 qu.<. o, 

22 

Portanto, o procedimento indicado pelo tratamento le 

9a1 dos RNR: Investidora -In vestida consiste em considerá- l o co 

mo resultado realizado na investidora. 

2 ,6 - TRATAMENTO LE GAL, Enten~mento da Equ~vatêno~a p~~ 

o procedimento indicado pelo tratamento legal tem res 

paldo numa determinada f orma de entender a equivalência patr~ 

monial. Este entendimento, todavia, não considera abrangent~ 

mente a abordagem econômica do conceito da entidade na aplic~ 

çao de st a tecnica, uma vez que nem todos os RNR são eliminados. 

Sintetizando-se o conteúdo do Inc;so XXVI. da Instr~ 

çao CV M 01 /78 ,1 3 que trata da classificação do ajuste na inves 

tidora. obse rva-se os seguintes pontos. em relação ã técnica 

da equivalenc;a patrimonial: 

a) esta técnica na o representa somente uma for ma de 

reconhecer na ; nvesti dora os resultados obtidos p~ 

la inves tida. Outra s variações do patrimõnio li 

quido tambem sao re co nhe ci da s; 

b) esta técnica nao representa uma forma de reconhe 

cer somente no resultado da investidora as varia 

ções ocorridas no patrimônio liquid o da investida. 
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Verifica-se a classificação de parte destas varia 

ções feita diretamente no patrimônio líquido da 

investidora ( exemplo: Reservas de Reavaliação); e, 

c) esta técnica parece representar uma forma de reco 

nhecer no patrimôniO da investidora as variações 

ocorridas no patrimôni o líquido da inve s t i da . 15 

to e obtido através da co nta de investimento como 

contrapartida. 

Estas considerações parecem desenhar um entendimento 

da equivalência patrimonial como sendo a consolidação entre a 

investidora e o patrimônio liquido da investida. Portanto, a 

investidora e o patrimônio liquido da investida seriam uma uni 

ca entidade econômica. A figura 7 ilustra o assunto: 

Figura 7 

Entendimento da EquivalênCia Patrimonia l 

no T ra tamento Lega 1 

INVESTIDA 
+------------_._------+ 

ATI VO I P AS SIVO 
1---------·-+ 

+--------- ENTIDADE ----.----+ 
1 1 

INVESTIDORA 1 
+--------------------+ 

ATIVO PASSIVO 1 
1 

I +------------+ 
I +.- .--------+ 

---______ 1 

1 IPL PL 
1 

+--- --_ ._ - -+ +--------------------+ 
+------_._-+ 

+----------------------------------------+ 
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Este entendimento parece ser ratifi cado pelo Inciso 

XIV, da Instruçio CVM 01 / 78, que determina os procedimentos C! 

racterísticos da técnica de Consolidação. aplicáveis ao patri 

mônio líquido da investida. 14 

o tratamento legal pos s ui três aspe c tos po s itivos bã 

sicos que sao os seguintes: 

a ) menor custo de aplicação~ 

b ) reconhecimento do re s ultado realizado (total) da 

investida; e 

c) antec ipaçio de resultados ji tributados. 

2.7.1 - Men04 CU~~O de apt~cacão 

A ap l ic ação do t ra tame nto l eg al aos RNR: In vest i do 

ra - Investida . em prin c ípi o . re que r um nG me r o co ns idera vel mente 

menor de cont roles e procedimentos nas empresas envolvidas . E~ 

te argumento procede pelo fato de que os controles uti l izados 

para identificar e processar as informações relativas às vendas 

da investidora para a investida podem ser custosos para estas 

empresas. 

Portanto. ignorar este RNR pode represe ntar uma signl 

fi cativa eco nomia de custos para o fornecime nto de i nfo r mações 

co ntãbeis (principalmente se a empresa não efetua r a consolida 

ção de seus re l at5rios). 
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2. 7.2 - Re~onhe~~mento do ~e6uttado ~eal~zado (total) da 

i.. ri Ve4.ti.. da 

o tratamento legal reconhece integralmente na inves 

tidara o acréscimo (ou decréscimo) ocorrido no patrimônio líqu! 

do da investida, dec or rente de resultados obtidos com te rc e i 

raso Isto porque o RNR: Investidora -Inv estida não estã regi! 

trado neste grupamento do balanço. 

Caso se subtraia deste resultado (o bti do com tercei 

ros) os RNR: Investidora-Investida, o valor transferi do para a 

investidora não representarã o total dos resultados efetivamen 

te realizados pela investida (ou participação qu e cabe àquela 

empresa) . 

2. 7. 3 - Ante~~pacão de ~e6uttado6 ja t~butado6 

Os -resultados provenientes do ajuste da equivalincia 

patrimonial não sio tributados. Portanto, sua redução (a t r2. 

vês da eliminação dos RNR: Investidora·lnvestida) acarretaria 

uma redu ção no resultado do exercício , desacompanhada de uma 

redução nos enca rgo s tributãrios .
15 

Como o Fisc o apli c a somente a abordagem jurídica do 

co nceito da entidade, o lu c ro proveniente desta venda é normal 

mente tributado . Embora exista o procedimento contábil de clas 

sifi ca r o pagamento deste imposto no ativo ( diferimento do im 

posto ) para tornar a info rmação mais adequada, esta eliminação 

não proporcionaria um adiamento deste pagamento. 
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Port anto, os adm i nistrado res das i nvestidoras pod~ 

ria m considerar vantajosa a alternativa do tratamento legal d! 

vido ã posição econô mico-f i nan ce i ra ma is fav o ráve l por ele p r~ 

porc)o nada. sem que ocorra aumento da carga tr i butár i a da em 

p re 5 a . 

Z.8 - TRAT AM ENTO LEGAL , A~pecto~ N e9at~vo~ 

As principais criticas negati vas sofrida s pelo trata 

menta legal são as seguintes: 

a ) info rmaç ões inadequadas; e 

b ) entendimento restrito do conceit o da entidade . 

Z. 8.J - J "6o~maçõe~ J nadequada~ 

o principal argumento utiliza do contra o t ra tamento 

l egal consubsta ncia-s e no fato de que os RNR : Inves t idora - Investi. 

da não são eliminados das demo nstrações fin ance; r as da i nvesti 

dora. Este fato proporcio na uma g r an de lacuna, podendo acarr! 

tar a manipulação de informações, devido ã falta de independê~ 

cia na formalização das transações que geram estes RNR. 

Os RNR: Invest i do r a - Investida podem afetar signific~ 

tivamente a adequabili da de da in f ormação contibil. Este fato 

e evidenciado no segui nte texto : 

A qUM e to.ta.e.i.dade dM ~"vuüdo~ utõ ~U9ti=do u 

6a.6 Vta.n6a.çõu c.omo .tUCAO e ~6.(.mo6 c.o nta.doJt.u e awü. 

tolLe6 u.tão a evilM U.6 e tJt.a.tamen,.to inadequado .. . 



-

~oa -o.uWlção .tem pllDvocaOO o oWlg<mento de O.uW1ÇÕ" ~ 

.talmen.te e.6q~.i.ta.6, como 1Ie. tem v.i.6to na pJt4ti.c.a: a .i!! 

v .. .udoltD. ap ... en.ta tUOlLOO no O eu batanço .i.mUv.i.dWlt que, 

na c.oMoUdação .são e.Li.mi...n.a.dOh polt não oÓeJte.m /t.e.a.Li.za 
16 000 •.. 

27 

Então , parece c l aro que os relatórios contábeis ela 

borados com base no tratamento legal podem estar comprometi dos . 

Este fato parece ser o aspecto negativo mai s importante, apo~ 

tado por seus opositores. 

2 . 8 . 2 - Entendim ento lte.6t~to do c.onceito de. entidade. 

A defin ição de equivalência patri mo nial sob a ótica 

restrita do conceito da e ntidade proporCiona .ó"ituaçõe.,ó totalme.n 

te. e.hqu.i4,it0..6, como visto anteriormente . 

A cre nça de que atraves da consolidação da i nve stido 

ra com o patrimônio líquido da investida está - se abrangend'o as 

empresas como um todo, parece inadequada . Considerar somente 

a diferença entre ativo e passivo exigível (e resultados de 

exercícios futuro s) , sem considerar outras transaç ões que nao 

estejam registradas no patrimônio líquido da investida, não pe!:. 

mite identificar problemas cuja contrapartida esteja no balan 

ço da investidora, como e o caso dos RNR: Investidora-Investi 

da. Desconsiderando-se o ativo da investida, esta transa ção 

seri ignorada permanecendo inalterado o problema do reconheci 

mento de resultados dent ro da própria entidade. Com isso. o 

potencial de gera ção de informações mais adequadas através da 

apl icação da equivalência patrinx>nial serã reduzido consideravelmente. 
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2. 9 - TRATAMENTO LEGAL VERIVAVO: P~ooe d~m e nto lnd~o ad o 

o proced i mento ind i cado pelo tratamento legal deriv~ 

do consi ste em retirar do re s ultado do e xerc í c i o da investido 

ra o valor referente aos RNR : Invest i do ra-Inve s tida. Assim, seus 

defen so res reconhec em os problemas ca usado s por estes RN R. 

Con cordam, também, com os que defendem o tratamento 

l egal no to cante ao ajuste da equivalên cia patrimonial . Esta s 

afirmaç õe s são confirmada s pelo te xto citado abai xo: 

paIU1 6inaUdade duo. aj uJ;te lUtO hó. ~ealmente que o. OO!! 

h~d~ o luOM obüdo pela OOntMtadOM .. hua. oontM 

l.a.da.6, nem o au6Vl.i..do pet..a. i.nVe6udoJul em ne.goc..ia.ç.ão c.om 

hua. ooligada. . A6inal, a "'I~valênUa toma oomo b .. e o 

patJWnêMO tÁ4~o da. oontMtadah e ooligad.. . E qual é 
o molttal1.te de luOM ~noo~Mdo a UhU pa.OLi.mÔMOh a 
quido.6, .6 e. qu.em vendeu. 60,(, a .wve6üdolLO.? 

vê-.o e qu.e. não há ab60tutamente nenhum a.juld.e a.o€. pJtoC! 

dVt na equiva.lênci.a pa..i:Jwnon.ia..t , poi...6 o luClLO não lLeili 

zado (que e1Úhte de 6atoJ não u tiÍ no pa.OLi.mõn~o lI.q~do 

da(hJ oontMtada(hJ. 17 

Portanto, a proposta de procedimento indicado do tr! 

tamento legal derivado consiste em diferir o RNR: lnvestidora­

Investida desconsiderando - se a aplicação da equivalência patr~ 

monial. Este valor seria pa ulati namente reconhecido como re 

sultado realizado na medida em que a transação ultrapasse os 

limites da macroentidade (transferência para terceiros ou des 

gaste) . Isto fica evidente no texto transcrito abaixo: 

Na veJtdade, dentJw de uma cort1:.ab..i.L(.dade ba..óunte. técnica 

e apWUlda , u.óe Jte6ui.:ta.do na -invuu.dolLa nã.o deveJUa .óeJt 



Moonheudo de .imedi.ctto, e úm di.6eJÚdo paJul apitoplLÚlçiio 

ã. medida em que. o a.tivo ne.gociado 6066e. .t.endo Jtt.a.tizado 
. ""_ 18 na -<..nve.6"",,-uu. 
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Uma questão que pOderia ser l evantada e a segui nte: 

onde classificar este di f erimento? Na verda de, a co ntraparti 

da deveria ser no ativo da investida, onde está registrado o 

resultado da transação . Entretanto, o trecho citado a seguir 

aborda est e ass unto : 

o .. ""uLtado numa aLienação de qU4lque!!. de.m CLinda man.ti 

do no <LUVO do. co.ww.f.ado. adqu.i.!!.en.tR. dev.iA.... i.mpedi.do 

de. .6eJt Ite.c.onheci.d.o na .inve.6tA..doJtD.. PodViA..Q, c.omo .6eJU..a. o 

OOMUc, pe!!.manec ... em R""U.f.tado. de ExeJtCCuo. Futu!!'o. 

ctt' .ua e6e.tiva !!.eaLizaçiio pe.f.a baixa no <LUVO do. oo.ww 

.f.ado.. 19 

Portanto, parece claro que a l guns a uto r es e ntendem que 

o diferimento dos RNR: Investidora-Investida deve ser classifi 

cado em RESULTADOS DE EXERCrCIOS FUTUROS - REF (outras consid.". 

ra çoes a este respeito se rão elaboradas no decorrer deste estu 

do ) . 

2 .J O - TRATA MENTO LEGAL DERIVADO, E n~endim."~o da Equivali"oia 

o pro c edimento indicado pelo tratamento legal deriv,! 

do também está vinculado ao entendimento de conceitos contábeis 

básicos. Seus defensores parecem adotar duas visões distintas 

do concei to da entidade contábil que são as seguintes: 

a ) abrangente, para a informação contábil como um to 

do i e 
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b) restrita, para fins de equiva1~ncia patrimonial. 

o entendimento abrangente manif~sta-se no reconheci 

menta dos efeitos produzidos pelos RNR : Investidora-Investida. 

Este fato comprova que existe uma preocupação com a informa ção 

contábil em seu conjunto. 

Por sua vez, o entendimento restrito manifesta-se qua.!!. 

do a eliminação dos RNR: Inve stidora-Investida nao e aceita. Os 

motivos que levam a este entendimento são os mesmos apresent~ 

dos pelo estudo do tratamento legal. 

o esquema a seguir resume o assunto: 

Fi gura B 

Entendimento diferenciado do conceito da entidade 

ab r angente 

--------ent id a de -.-------------
1 1 
1 I NVEST WA INVESTIDOIlA 
J +--------+ +-----------+ 
1 1 AT 1 P AS 1 AT 1 PAS 1 
1 1 1 1 1 1 

1----1 1-----1 
1 PL 1 1 PL 

+--------+ +-----------+ 

* 
* 
* •• 
•• 

rest!" ito 

----e nt idade-----
1 1 

* INVESTIDA 1 I NV ESTl DOll A 
* +-------_._-+ I +----.-- - .- .--+ 
* 1 AT 1 PAS 1 1 AT 1 PAS 1 
* I 1------+ 1 1 

* I I --------- 1-----1 
1 PL 1 
1 

* I I +-----+ 
* +---+ 

* 
I IPL 
J +-----+ +----------+ 

------------------------------ * 
• 

EXISTE RN R * 
* • 

NÃO HA AJ USTE NA 
EQUIVALÊNCI A PATIUMDN IAI.. 

Verif i ca-se, ent ão , que a di f e ren ça en t re os trata men 

t os le ga l e legal derivado res ide no re co nhe c i me nto de que os 

RNR: I nv est idora-Inve s t i da af etam a i nforma ç ão co ntá bil e. po r 
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isso. devem ser destacados do resultado do exercício ate sua 

realização. Entretanto. a aplicação da tecnica da equivalênCia 

patrimon i al mostra-se idêntica nos dois tratamentos. 

Os principais aspectos positiVOS proporcionados pelo 

tratamento legal derivado são os seguintes: 

a ) segregaçao entre RNR e resultado do exercício; e 

b) reconhecimento do resultado realizado (total) da 

investida. 

2.11.1 - Seg4eg ação en t4e 4~ultado nao 4eal~zado e 4e.uttado 

d o e.xe..ltc.Zc..i.o : 

o procedimento proposto pelo tratamento legal deriv! 

do elimina os RNR: In vesti dora -In vest i da do patrimônio lIquido 

da investidora (via exc lusão na ORE). proporc i ona ndo informa 

çoes mais adequadas . Isto porque ne ste proce di mento não estão 

mais misturados RNR com re sultados efetivame nte realizados na 

ORE . Além disso . O dest aq ue destes RNR co nst itui 

para seus us uários . 

; nformação 

o diferimento proposto t ambém cont r ibui para a eli m! 

na çao do problema das dife renças existentes entre os patri mônios 

liquidos e Resultados do Exerc i cio da inv estidora e consolida 

dos. O te xto transcrito abaixo co nte mpla estas diferenças : 












































































































































































































































































